LEGISLAGCAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAGCAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Caodigo Penal

PARTE GERAL

TITULO VIl
DA EXTINGAO DA PUNIBILIDADE

Extingdo da punibilidade

Art. 107. Extingue-se a punibilidade:

| - pela morte do agente;

Il - pela anistia, graca ou indulto;

lll - pela retroatividade de lei que ndo mais cdes o fato como criminoso;

IV - pela prescricdo, decadéncia ou perempcao;

V - pela renuncia do direito de queixa ou pelo ferdceito, nos crimes de acao
privada;

VI - pela retratacdo do agente, nos casos em tgi@admite;

VIl - pelo casamento do agente com a vitima, no®es contra 0S costumes,
definidos nos Capitulos I, Il e Il do Titulo VI dRarte Especial deste Cédigo;

VIl - pelo casamento da vitima com terceiro, nosnes referidos no inciso
anterior, se cometidos sem violéncia real ou gr@aveaca e desde que a ofendida n&o
requeira o prosseguimento do inquérito policialdauacéo penal no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar da celebracao;

IX - pelo perdao judicial, nos casos previsto eim le
* Artigo, caput, e incisos com redacao determingéta Lei n® 7.209, de 11 de julho de 1984.

Art. 108. A extincdo da punibilidade de crime quepréssuposto, elemento
constitutivo ou circunstancia agravante de outse&estende a este. Nos crimes conexos, a
extingdo da punibilidade de um deles ndo impedaniguaos outros, a agravacdo da pena

resultante da conexao.
* Artigo com redacéo determinada pela Lei n® 7.208911 de julho de 1984.

PARTE ESPECIAL

TITULO |
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

CAPITULO |
DOS CRIMES CONTRA A VIDA

Infanticidio
Art. 123. Matar, sob a influéncia do estado pueper proprio filho, durante o
parto ou logo apos:
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Pena - detencéo, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.

Aborto provocado pela gestante ou com seu consengnto
Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou consguagéroutrem lho provoque:
Pena - detencéo, de 1 (um) a 3 (trés) anos.

CAPITULO Il )
DA PERICLITACAO DA VIDA E DA SAUDE

Exposi¢céo ou abandono de recém-nascido
Art. 134. Expor ou abandonar recém-nascido, panliayalesonra propria:
Pena - detencéo, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.
§ 1° Se do fato resulta leséo corporal de natugenze:
Pena - detencéo, de 1 (um) a 3 (trés) anos.
§ 2° Se resulta a morte:
Pena - detencéo, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.

Omisséo de socorro

Art. 135. Deixar de prestar assisténcia, quandsipekfazé-lo sem risco pessoal,
a crianca abandonada ou extraviada, ou a pessébdmwu ferida, ao desamparo ou em
grave e iminente perigo; ou ndo pedir, nesses casaorro da autoridade publica:

Pena - detencéo, de 1 (um) a 6 (seis) meses, da.mul

Paragrafo unico. A pena é aumentada de metadea sendsado resulta lesdo
corporal de natureza grave, e triplicada, se r@suihorte.

CAPITULO VI
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL

Secao |
Dos Crimes contra a Liberdade Pessoal

Sequestro e carcere privado
Art. 148. Privar alguém de sua liberdade, mediaatgiestro ou carcere privado:
Pena - recluséo, de 1 (um) a 3 (trés) anos.
8 1° A pena é de reclusao, de 2 (dois) a 5 (ciano}:
| - se a vitima € ascendente, descendente, comjogegente ou maior de 60

(sessenta) anos.
* Inciso | com redacdo dada pela Lei n® 10.7410d¢10/2003.

Il - se o crime é praticado mediante internacawitlena em casa de saude ou
hospital;

Il - se a privacao da liberdade dura mais de Lin@g) dias.

§ 2° Se resulta a vitima, em razdo de maus-tratodaonatureza da detencéo,
grave sofrimento fisico ou moral:

Pena - reclusao, de 2 (dois) a 8 (oito) anos.

Reducéo a condi¢éo analoga a de escravo
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Art. 149. Reduzir alguém a condicdo analoga a deaes, quer submetendo-o a
trabalhos forcados ou a jornada exaustiva, quaitanfo-o a condicbes degradantes de
trabalho, quer restringindo, por qualquer meio,leagamocédo em razao de divida contraida
com o empregador ou preposto:

*Artigo, caput, com redacédo dada pela Lei 10.803,1d/12/2003.

Pena - reclusdo, de dois a oito anos, e multa, di&mena correspondente a
violéncia.

*Pena com redacao dada pela Lei 10.803, de 11/13320

8 1° Nas mesmas penas incorre quem:

*§ 1°, caput, acrescido pela Lei 10.803, de 11/00%

| - cerceia 0 uso de qualquer meio de transpontgppde do trabalhador, com o

fim de reté-lo no local de trabalho;

*Inciso | acrescido pela Lei 10.803, de 11/12/2003.

Il - mantém vigilancia ostensiva no local de tralbalou se apodera de
documentos ou objetos pessoais do trabalhadorpdomde reté-lo no local de trabalho.

*Inciso Il acrescido pela Lei 10.803, de 11/12/2003

§ 2° A pena é aumentada de metade, se o crimeetidom

*§ 29, caput, acrescido pela Lei 10.803, de 11/00%

| - contra crianca ou adolescente;

*Inciso | acrescido pela Lei 10.803, de 11/12/2003.

Il - por motivo de preconceito de raga, cor, etrefigido ou origem.
*Inciso Il acrescido pela Lei 10.803, de 11/12/2003

TITULO VI
DOS CRIMES CONTRA OS COSTUMES
CAPITULO |
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL
Estupro
Art. 213. Constranger mulher & conjungdo carnalliame violéncia ou grave
ameaca:

Pena - recluséo, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.
* Pena com redacao determinada pela Lei n°® 8.0é2% de julho de 1990 .
Paragrafo unico. (Revogado pela Lei n° 9.281, d@gd#996).

Atentado violento ao pudor
Art. 214. Constranger alguém, mediante violéncig@yve ameaca, a praticar ou
permitir qgue com ele se pratique ato libidinoseedso da conjuncéo carnal:

Pena - recluséo, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.
* Pena com redacado determinada pela Lei n°® 8.0é2%de julho de 1990.
Paragrafo unico. (Revogado pela Lei n° 9.281, d@gd#1996).

Posse sexual mediante fraude

Art. 215. Ter conjungao carnal com mulher honesidiante fraude:

Pena - recluséo, de 1 (um) a 3 (trés) anos.

Paragrafo Unico. Se o crime é praticado contra enulrgem, menor de 18
(dezoito) e maior de 14 (catorze) anos:

Pena - reclusao, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.

Atentado ao pudor mediante fraude
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Art. 216. Induzir mulher honesta, mediante frawpraticar ou permitir que com
ela se pratique ato libidinoso diverso da conjuragioal:

Pena - recluséo, de 1 (um) a 2 (dois) anos.

Paragrafo unico. Se a ofendida € menor de 18 (@@zoimaior de 14 (catorze)
anos:

Pena - reclusao, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

Assédio Sexual

Art. 216-A. Constranger alguém com o0 intuito de eobtvantagem ou
favorecimento sexual, prevalecendo-se o agenteaaandicdo de superior hierdrquico ou
ascendéncia inerentes ao exercicio de emprega oarfuncao.

Pena - detencéo, de 1 (um) a 2 (dois) anos.

* Artigo, caput, acrescido pela Lei n°® 10.224, d&#0b/2001.

Paragrafo unico. (VETADO)
* § inico acrescido pela Lei n® 10.224, de 15/0820

~ CAPITULOII
DA SEDUCAO E DA CORRUPGCAO DE MENORES

Seducao

Art. 217. Seduzir mulher virgem, menor de 18 (degoanos e maior de 14
(catorze), e ter com ela conjuncdo carnal, apranédd-se de sua inexperiéncia ou
justificavel confiancga:

Pena - recluséo, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

Corrupcao de menores

Art. 218. Corromper ou facilitar a corrupcdo degmasmaior de 14 (catorze) e
menor de 18 (dezoito) anos, com ela praticandodatdibidinagem, ou induzindo-a a
pratica-lo ou presencia-lo:

Pena - recluséo, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.

CAPITULO Il
DO RAPTO

Rapto violento ou mediante fraude

Art. 219. Raptar mulher honesta, mediante violéngrave ameaca ou fraude,
para fim libidinoso:

Pena - recluséo, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

Rapto consensual

Art. 220. Se a raptada é maior de 14 (catorze) amosnor de 21 (vinte e um), e
o rapto se da com seu consentimento:

Pena - detencéo, de 1 (um) a 3 (trés) anos.

Diminuigéo de pena

Art. 221. E diminuida de um terco a pena, se coréppara fim de casamento, e
de metade, se o0 agente, sem ter praticado conmawjualquer ato libidinoso, a restitui a
liberdade ou a coloca em lugar seguro, a disposigdamilia.

Concurso de rapto e outro crime
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Art. 222. Se o0 agente, ao efetuar o rapto, ou guida a este, pratica outro crime
contra a raptada, aplicam-se cumulativamente a p@maspondente ao rapto e a cominada
ao outro crime.

CAPITULO IV
DISPOSICOES GERAIS

Formas qualificadas
Art. 223. Se da violéncia resulta lesédo corporatatereza grave:
Pena - reclusao, de 8 (oito) a 12 (doze) anos.
* Pena com redacado determinada pela Lei n°® 8.0é2%de julho de 1990.
Paragrafo unico. Se do fato resulta a morte:

Pena - reclusao, de 12 (doze) a 25 (vinte e ciaco3.
* Pena com redacao determinada pela Lei n°® 8.0é2%de julho de 1990.

Presuncéo de violéncia
Art. 224, Presume-se a violéncia, se a vitima:
a) ndo € maior de 14 (catorze) anos;
b) é alienada ou débil mental, e 0 agente conlestéacircunstancia;
c) ndo pode, por qualquer outra causa, oferecist&asia.

Acao penal

Art. 225. Nos crimes definidos nos capitulos antes, somente se procede
mediante queixa.

§ 1° Procede-se, entretanto, mediante acdo publica:

| - se a vitima ou seus pais ndo podem prover apedas do processo, sem
privar-se de recursos indispensaveis a manutem¢@oigp ou da familia;

Il - se o crime é cometido com abuso do patrio poda da qualidade de
padrasto, tutor ou curador.

8§ 2° No caso do n° | do paragrafo anterior, a a@gablinistério Publico depende
de representacéo.

Aumento de pena
Art. 226. A pena € aumentada de quarta parte:
| - se o crime é cometido com o concurso de duasais pessoas;
Il - se o agente é ascendente, pai adotivo, padrastdo, tutor ou curador,
preceptor ou empregador da vitima ou por qualqueo ditulo tem autoridade sobre ela;
lll - se o0 agente € casado.

CAPITULO V
DO LENOCINIO E DO TRAFICO DE MULHERES

Mediacao para servir a lascivia de outrem

Art. 227. Induzir alguém a satisfazer a lasciviad&em:

Pena - reclusao, de 1 (um) a 3 (trés) anos.

§ 1° Se a vitima é maior de 14 (catorze) e mendt8dé&lezoito) anos, ou se o
agente € seu ascendente, descendente, marido, friddmu curador ou pessoa a que esteja
confiada para fins de educacéo, de tratamento guaea:

Pena - recluséo, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

§ 2° Se o crime é cometido com emprego de violégcave ameaga ou fraude:
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Pena - reclusdo, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, al@énpena correspondente a
violéncia.
§ 3° Se o crime € cometido com o fim de lucro,captie também multa.

Favorecimento da prostituicdo

Art. 228. Induzir ou atrair alguém a prostituicdacilitd-la ou impedir que
alguém a abandone:

Pena - recluséo, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

§ 1° Se ocorre qualquer das hipoteses do § 1%ido anterior:

Pena - recluséo, de 3 (trés) a 8 (oito) anos.

§ 2° Se o crime é cometido com emprego de violégcave ameaca ou fraude:

Pena - recluséo, de 4 (quatro) a 10 (dez) anosy d& pena correspondente a
violéncia.

8 3° Se o crime é cometido com o fim de lucro,captie também multa.

Tréafico de mulheres

Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no tério nacional, de mulher que
nele venha exercer a prostituicdo, ou a saida tleemgue va exercé-la no estrangeiro:

Pena - recluséo, de 3 (trés) a 8 (oito) anos.

§ 1° Se ocorre qualquer das hipoteses do § 12.@Qar

Pena - recluséo, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos.

§ 2° Se ha emprego de violéncia, grave ameacauoddr a pena € de reclusao, de
5 (cinco) a 12 (doze) anos, além da pena corregmbac violéncia.

8 3° Se o crime é cometido com o fim de lucro,captie também multa.

Art. 232. Nos crimes de que trata este Capitulpl€avel o disposto nos artigos
223 e 224.

TITULO VII
DOS CRIMES CONTRA A FAMILIA

CAPITULO |
DOS CRIMES CONTRA O CASAMENTO

Adultério

Art. 240. Cometer adultério:

Pena - detencéo, de 15 (quinze) dias a 6 (sei®gnes

8§ 1° Incorre na mesma pena o Co-réu.

8§ 2° A acédo penal somente pode ser intentada pajage ofendido, e dentro de
1 (um) més apds o conhecimento do fato.

8 3° A acao penal ndo pode ser intentada:

| - pelo conjuge desquitado;

Il - pelo cdnjuge que consentiu no adultério ou erdpou, expressa ou
tacitamente.

§ 4° O juiz pode deixar de aplicar a pena:

| - se havia cessado a vida em comum dos coénjuges;
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Il - se 0 querelante havia praticado qualquer dos previstos no art.317 do
Cadigo Civil.

CAPITULO Il N
DOS CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIACAO

Registro de nascimento inexistente
Art. 241. Promover no registro civil a inscricaordescimento inexistente:
Pena - reclusao, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.



